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imaginárias das distintas culturas que se 
renovam através dos tempos. 

 O processo artístico de ensinar 
arte é enfrentar muitos desafios, é ser 
capaz de comprometer-se em refletir as 
questões sociais, ecológicas e culturais. 
Perante questões tão complexas como o 
autismo, a arte e a educação. 
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DIREITO À EDUCAÇÃO BÁ-
SICA: ESTUDO DA LEGISLAÇÃO

ELISÂNGELA BRITO PERIN DE AQUINO

RESUMO:

Este artigo tem por objetivo reali-
zar um levantamento histórico sobre a 
inclusão social e a deficiência no Ensino 
Fundamental. Enfatizar a importância do 
currículo escolar bem como as adaptações 
escolares com o Projeto Político Pedagógi-
ca da escola. Identificar a importância do 
papel do professor em sala de aula e a re-
lação da família do aluno com deficiência. 
Traçar um paralelo sobre as deficiências e 
suas características, elucidar a legislação 
vigente sobe a inclusão e atendimento 
educacional para todos.  

 Palavra-chave: Inclusão social. De-
ficiência. Ensino Fundamental 

 

ABSTRACT:

This article aims to carry out a his-
torical survey on social inclusion and disa-
bility in elementary education. Emphasize 
the importance of the school curriculum 
as well as school adaptations with the 
School's Political Pedagogical Project. 
Identify the importance of the teacher's 
role in the classroom and the relationship 
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of the student's family with disabilities. 
Draw a parallel on the deficiencies and 
their characteristics, clarify the current 
legislation on inclusion and educational 
assistance for all. 

 Keyword: Social inclusion. Deficien-
cy. Elementary School 

 

1. INTRODUÇÃO: 

 Podemos dizer que a discussão so-
bre inclusão já ultrapassou o restrito es-
paço da vida acadêmica, reservada a uma 
pequena parcela da população, para ser 
um dos temas com grande repercussão 
na mídia e, portanto, acessível a milhares 
de pessoas, diariamente. Isso é um ganho, 
pois cada vez mais um maior número de 
pessoas pode compreender o conceito e 
investir em ações para sua efetivação. 

  A educação tem valor fundamental 
na vida de todos nós, seres humanos, pois 
por meio dela e com ela desenvolvemos a 
autonomia e a independência, entramos 
no mundo da leitura e da escrita apren-
dendo a decifrar os códigos alfabéticos e 
numéricos e nos tornamos participantes 
ativos da cultura na qual estamos inseri-
dos. 

 O modelo da inclusão escolar, que 
tem suas bases em sócioconstrutivistas, 
defende em relação ao aluno com necessi-
dades educativas especiais “o seu direito e 
sua necessidade de participar, de ser con-
siderado comomembro legítimo e ativo no 
interior da comunidade”. (JIMENEZ, 1997, 
p. 24) 

   Nesse sentido, a educação sempre 
será o alicerce para crescimento e a es-
truturação do indivíduo, e o direito a essa 

conquista está assegurado e expresso em 
várias leis que regem nossas vidas, apesar 
de sabermos que foi longa e dura a tra-
jetória nessa busca, principalmente para 
aqueles subjulgados ao poder exercido 
pelas minorias que sempre dominaram a 
sociedade. 

Formar uma rede social de apoio à 
inclusão é tarefa de todos. A responsabi-
lidade pela tarefa educativa em proces-
sos inclusivos é competência primordial 
da escola. Para tato é necessário que os 
profissionais da educação disponham 
das informações e estratégias capazes de 
viabilizar tal processo no cotidiano das es-
colas. Compreender aspectos históricos e 
políticos de políticas púbicas e legais para 
auxiliar nesta tarefa. 

A elaboração deste projeto partiu 
da necessidade de se considerar a igual-
dade entre os alunos em idade escolar, no 
que se refere a inclusão e a deficiência no 
Ensino Fundamental. 

Atualmente, cada vez mais a socie-
dade em geral e do conhecimento, em 
particular, apresenta demandas educa-
tivas na área de inclusão de portadores 
de necessidades especiais, que requerem 
profissionais com uma formação especí-
fica nesta prática. A deficiência não está 
dada inicialmente, mas é “(...) uma cate-
goria historicamente construída (...) que 
engloba, portanto, sujeitos que possuem 
características pessoais que, conjugadas 
às construídas nas e, até mesmo, produzi-
das pelas exigências sociais, interferem no 
seu processo de humanização” (BUENO, 
2004, 69).  

 Estas novas necessidades educa-
tivas têm gerado, por sua vez, novos âm-
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bitos e contextos educativos, diferentes 
dos convencionais, nos quais se tornam 
necessárias intervenções educativas espe-
cializadas dirigidas por profissionais com 
competências específicas. Competências 
com as quais as pessoas recém-formadas 
geralmente não contam; e, principalmen-
te, aquelas que não concluíram uma for-
mação pedagógica. 

O processo de inclusão caracteriza-
-se pelo movimento feito pela sociedade 
a fim de adaptar-se para poder introduzir, 
em seus sistemas sociais gerais, pessoas 
com necessidades especiais e, simultanea-
mente, estas se preparam para assumir 
seus papéis na sociedade. Trata-se de um 
processo bilateral no qual as pessoas, ain-
da excluídas, e a sociedade buscam equa-
cionar problemas, decidir sobre soluções 
e efetivar a equiparação de oportunidades 
para todos.  Freire (1985, p.19) afirma que: 

 “O compromisso, próprio da exis-
tência humana, só existe no engajamento 
com a realidade de cujas águas os ho-
mens verdadeiramente comprometidos 
ficam molhados, ensopados. Somente 
assim o compromisso é verdadeiro. Ao ex-
perenciá-lo, num ato que necessariamen-
te é corajoso, decidido e consciente, os 
homens já não se dizem neutros”. 

 A inclusão escolar deve ser um 
processo no qual haja o respeito às dife-
renças, onde se desvele os limites segre-
gadores da padronização e homogeneiza-
ção, no sentido de construir uma cultura 
na qual a diferença tenha espaço para 
expressar e interagir, aprendendo e ensi-
nando, produzindo novas concepções e 
novos conhecimentos. “O movimento pela 
inclusão questiona todas as práticas e po-
líticas educacionais que estiverem vigen-

tes por muitas décadas, e defende que to-
dos os alunos sejam incluídos em classes 
regulares, na qual tenham todas as suas 
necessidades educativas reconhecidas 
e atendidas. A educação inclusiva é um 
processo que, se bem planejado e execu-
tado, irá beneficiar não apenas as pessoas 
que apresentam necessidades especiais, 
mas todos os alunos da escola” (MICHELS, 
2006, p 04) 

 Avançando na discussão do papel 
da escola, da educação, e, sobretudo, da 
presença do professor, enquanto elo no 
processo ensino-aprendizagem, conduzin-
do a consciência da cidadania, a inclusão 
só terá êxito com seu total engajamento 
profissional, pois este deve aceitar e en-
tender o processo de inclusão, para que 
este realmente possa se concretizar. 

Segundo Nogueira (2001, p.120): 

 “Para sua prática, se faz necessária 
uma postura aberta para tudo e para to-
dos, aberta aos seus saberes e aos seus 
não saberes. Exatamente este é o grande 
problema: ‘estar aberto aos seus não sa-
beres’. Sem a postura de humildade e re-
conhecimento de seus não saberes, diante 
dos seus pares, o professor não se dispõe 
a realizar trocas com os demais especialis-
tas”. 

 Na tentativa de oferecer um ensino 
qualificado aos alunos integrados, os pro-
fessores precisam adquirir novas habili-
dades para trabalhar com todos os alunos 
de diferentes contextos sociais. Sendo 
assim, inevitável um processo de transfor-
mação profissional, onde os professores 
têm a oportunidade de desenvolver suas 
habilidades numa atmosfera de cole-
guismo, colaboração e apoio de um aos 
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outros, aprimorando continuamente seus 
conhecimentos. 

O presente trabalho justifica-se na 
tentativa de incluir todas as pessoas, a 
sociedade deve ser modificada a partir da 
compreensão de que é ela que precisa ser 
capaz de atender às necessidades de seus 
membros, eliminando barreiras existentes 
para que as pessoas deficientes possam 
ter acesso aos lugares, serviços e a bens 
necessários ao seu desenvolvimento pes-
soal, social, educacional e profissional. 

  A inclusão, enquanto novo para-
digma, alavanca a escola, que com novas 
implicações educativas, deverá acolher 
todas as crianças independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais, linguísticas e culturais.  

As adaptações curriculares que ocu-
pam o espaço escolar propriamente dito, 
mas não de forma exclusiva, realizam-se 
em três níveis: no âmbito do Projeto Pe-
dagógico, no currículo da sala de aula e no 
currículo individualizado, conforme previs-
to em documento do MEC [BRASIL, 1999] 
e dentre as leis vigentes educacionais.  

A compreensão dos diferentes ti-
pos de lei que regem a vida dos cidadãos 
brasileiros e de sua hierarquia é funda-
mental para que os princípios gerais con-
substanciados em nossa carta maior, a 
Constituição Federal de 1988, não sejam 
desrespeitados. A legislação dos estados e 
municípios deve se orientar pelas leis fe-
derais maiores. 

O presente estudo tem como obje-
tivo elucidar as Políticas Educacionais e a 
Legislação Vigente educacional. No capí-
tulo I propõe estudos sobre o conceito de 
política e política educacional, procurando 

destacar as condições para a implementa-
ção de políticas que preservem os valores 
democráticos e, por conseguinte, sejam 
concordantes com a ideia de cidadania. 
Compreender o Direito Educacional e sua 
abrangência na Inclusão. 

No âmbito da sala da aula, as adap-
tações curriculares são realizadas pelo 
professor e destinam-se principalmente 
à programação das atividades a serem 
aplicadas. Focalizam a organização e os 
procedimentos didático-pedagógico e des-
tacam o como fazer, a organização tem-
poral dos componentes e dos conteúdos 
curriculares e a coordenação das ativida-
des docentes, de modo que favoreçam a 
efetiva participação e integração do aluno, 
bem como a sua aprendizagem. 

  

2. MATERIAIS E MÉTODOS  

 	  Para a realização deste pro-
jeto adotamos a pesquisa bibliográfica 
onde investigaremos os principais teóricos 
e abordar as suas principais teorias a res-
peito do Direito Educacional e a Inclusão 
Escolar. Estudar e compreender os con-
ceitos a respeito da temática através de 
referências elaborados pelos teóricos e 
estudiosos sobre o tema e ainda publica-
ções, leitura analítica, fichamento, ficha de 
resumo e ao final a elaboração da pesqui-
sa e formatação do artigo. 

  

3.RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 “Ao tratarmos de alguns aspectos 
das políticas publicas referentes à Educa-
ção Especial, vimos que há algumas pre-
visões para o atendimento do educando 
com necessidades educacionais especiais, 
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entre as quais podemos destacar os “cur-
rículos específicos para atender às suas 
necessidades”[Art. 59, LDB, 1996] 

  Embora muitos teóricos tenham 
debruçado sobre a questão dos currículos, 
e sobre as diversas dimensões que o mes-
mo comporta, no âmbito do nosso inte-
resse vale destacar que o mesmo “contém 
as experiências, bem como a planificação 
destas”, e que “se relaciona com princípio 
e operacionalização, teoria e prática, pla-
nejamento e ação” [BRASIL, 1998, p.31].  

A consolidação de um projeto de 
Educação Inclusiva faz-se mediante ações 
e instrumentos que o viabilizam; um deles 
é imprescindível: o currículo. Mesmo que 
muito se tenha feito em relação á questão 
da inclusão, as posições sobre como se 
faz, incluindo as questões relativas ao cur-
rículo, ainda hoje, estão longe de ser con-
senso, seja entre pesquisadores, educado-
res, entre as famílias ou a própria pessoa 
envolvida. 

 O currículo, como expressão de 
uma dada cultura, deve refletir o que uma 
sociedade deseja em termos de educação 
para os seus membros. Assim, entendido 
como recurso para promover a aprendi-
zagem de todos, devem considerar alguns 
aspectos conforme os apontados: a atitu-
de favorável para diversificar e flexibilizar 
o processo de ensino-aprendizagem, de 
modo a atender as diferenças individuais 
dos alunos; a identificação das necessida-
des especiais para justificar a priorização 
de recursos e meios e, a possibilidade de 
incluir professores especializados, serviços 
de apoio, e outros, não convencionados 
para favorecer o processo educacional 
[BRASIL, 1998, p.32] 

O currículo que é planificado no 
âmbito da escola tem como objetivo po-
tencializar o desenvolvimento, a apren-
dizagem e a capacidade de convivência 
produtiva e construtiva na sociedade. 
Expressa e busca, ainda, concretizar as in-
tenções de uma dada sociedade e de um 
sistema de ensino, devendo ser construí-
do a partir do projeto pedagógico, visando 
à sua operacionalização, orientando as 
atividades educativas e definindo suas fi-
nalidades. 

Com relação às adaptações curricu-
lares no Projeto Pedagógico exigem a fle-
xibilidade de objetivos gerais, priorizando, 
sequenciando e eliminando os objetivos 
específicos que não são adequados ao 
aluno especial; permitem, além disso, mu-
danças de critérios e procedimentos peda-
gógicos, favorecendo e estimulando a di-
versificação de técnicas, procedimentos e 
estratégias de ensino, como também pro-
piciam discussões, medidas diferenciadas 
e de avaliação. Faz-se necessário, portan-
to, que ocorram avaliações do contexto, o 
qual interfere no processo pedagógico e 
auxilia na avaliação diagnóstica do aluno 
com necessidades educacionais especiais, 
com apoio dos setores do sistema e ou-
tras instituições, as evitando a transferên-
cia do atendimento pedagógico para pro-
fissionais fora do contexto da escola. 

As metodologias e procedimen-
tos, então consideram o nível de com-
preensão, os sistemas de comunicação 
utilizados e favorecem dessa forma a ex-
periência, participação e expressão. O pla-
nejamento é organizado visando ao aten-
dimento das necessidades e com previsão 
de atividades que envolvam diferentes ti-
pos de agrupamento, propiciando atitudes 
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de ajuda mútua. Nesse contexto, objetivos 
devem ser acrescentados, eliminados ou 
adaptados para atender as peculiaridades 
individuais e grupais da classe. 

Mantoan [2004/2005]: 

“Toda adaptação escolar predefini-
da pelo professor ensina o aluno a ser de-
pendente, limitado, reativo, negando-lhe 
a oportunidade de construir conhecimen-
tos, segundo as suas capacidades 

[…].Baseados nos propósitos e pro-
cedimentos de ensino que decidem ‘o que 
fala’ […] a adaptação funciona como um 
processo regulador externo de aprendiza-
gem. [p.14]. 

 […] quando adaptamos currículos, 
selecionamos atividades e formulamos 
provas diferentes para alunos com de-
ficiência e/ou dificuldade de aprender, 
interferimos de fora, submetemos esses 
alunos ao que supomos que eles sejam 
capazes de avançar, de se desenvolver, e 
assim perpetuamos o ensino segregado, a 
discriminação e a diferenciação pela defi-
ciência […] [p.14]. 

 Na versão inclusiva, a adaptação é 
testemunho de emancipação intelectual e 
conseqüência do processo de auto-regu-
lação da aprendizagem, em que o aluno 
assimila o novo conhecimento, de acordo 
com suas possibilidades de incorporá-lo 
ao que se já se conhece”. [p.15]. 

  Apesar das discussões, o que é 
bastante salutar, dos consensos e dissen-
sos, a maior importância deve ser dada à 
questão curricular. Embora muitas ques-
tões estejam em debate, outras já se con-
solidaram como norteadoras e capazes 
de favorecer a ampla gama de alunos na 
trajetória da sua escolarização. Confor-

me apontou Maria Rosa Blanco Guijarro 
[2005] ao indicar as mudanças no âmbito 
escolar das políticas e dos sistemas educa-
cionais para avançar em direção às esco-
las mais inclusivas o currículo deve ser: 

 “[…] amplo e flexível que se possa 
diversificar e adaptar às diferenças sociais, 
culturais e individuais. O currículo tem de 
ser significativo e pertinente para todos 
os alunos e alunas e não somente àque-
les das escolas e culturas predominantes. 
Isso significa uma aprendizagem básica 
para todos, e adaptar e diversificar o cur-
rículo para dar resposta à diversidade 
de necessidades educacionais do aluno”. 
[p.12] 

   Pensar em estratégias e adapta-
ções curriculares nos leva, então, a per-
guntas fundamentais, como: quais são os 
nossos educandos, qual o seu projeto de 
vida e o que uma instituição como a esco-
la pode contribuir para a formação e de-
lineamento desse projeto. Tais questões 
são pertinentes e devem anteceder às 
decisões sobre o currículo, pois, afinal, é 
o currículo a resposta educativa por exce-
lência para a formação do educando. 

 

4. A INCLUSÃO NA ESCOLA 

  As adaptações curriculares que 
ocupam o espaço escolar propriamente 
dito, mas não de forma exclusiva, reali-
zam-se em três níveis: no âmbito do Proje-
to Pedagógico, no currículo da sala de aula 
e no currículo individualizado, conforme 
previsto em documento no MEC [BRASIL, 
1999] e contemplado abaixo. 

 Com relação às adaptações curri-
culares no Projeto Pedagógico deve-se fo-
calizar, principalmente, a organização es-



203ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

colar e os serviços de apoio, propiciando 
condições estruturais para que as adap-
tações possam ocorrer na sala de aula e 
individualmente, se for o caso. 

 As adaptações curriculares no Pro-
jeto Pedagógico exigem a flexibilização de 
objetivos gerais, priorizando, sequencian-
do e eliminando os objetivos específicos 
que não são adequados ao aluno especial; 
permitem, além disso, mudanças de crité-
rios e procedimentos pedagógicos, favo-
recendo e estimulando a diversificação de 
técnicas, procedimentos e estratégias de 
ensino, como também propiciam discus-
sões e medidas diferenciadas metodológi-
cas e de avaliação. 

Além de contribuir para a socializa-
ção de alunos portadores de necessida-
des educacionais especiais, a Educação 
Inclusiva favorece a um melhor desenvol-
vimento físico e psíquico dos mesmos, be-
neficiando também os demais alunos que 
aprendem a adquirir atitudes de respeito 
e compreensão pelas diferenças. Todos os 
alunos saem ganhando ao receber uma 
metodologia de ensino individualizada e 
ao dispor de mais recursos.  

Na Educação Inclusiva serão tam-
bém obedecidos os princípios de igualda-
de de viver socialmente com direitos, pri-
vilégios e deveres iguais, participação ativa 
na interação social e observância de direi-
tos e deveres instituídos pela sociedade. É 
exigida uma maior competência profissio-
nal, projetos educacionais bem elabora-
dos, currículos adaptados às necessidades 
dos alunos, surgindo, consequentemente, 
uma gama maior de possibilidades de re-
cursos educacionais. Isto significa que há 
necessidade dos governos manterem seus 
profissionais atualizados, para que se tor-

nem capazes de desempenhar um papel 
fundamental na aprendizagem de seus 
alunos. 

Este novo paradigma educacional 
procura fazer com que todos os alunos 
portadores de deficiência, independen-
temente do comprometimento, tenham 
acesso à educação de qualidade, priorita-
riamente, na rede regular de ensino, pro-
curando a melhor forma de desenvolver 
suas capacidades. 

Norteiam a Educação Inclusiva os 
seguintes objetivos: atender portadores 
de deficiências em escolas próximas de 
suas residências; ampliar o acesso desses 
alunos nas classes comuns; fornecer ca-
pacitação aos professores propiciando um 
atendimento de qualidade; favorecer uma 
aprendizagem na qual as crianças possam 
adquirir conhecimentos juntas, porém, 
tendo objetivos e processos diferentes; 
desenvolver no professor a capacidade de 
usar formas criativas com alunos portado-
res de deficiências, a fim de que a apren-
dizagem se concretize.  

O modelo da inclusão procura rom-
per com crenças cristalizadas pelo para-
digma que o antecedeu: o da integração, 
baseado em um modelo médico, onde a 
deficiência deveria ser superada para que 
o aluno chegasse o mais perto possível do 
parâmetro normal, vendo os distúrbios e 
as dificuldades como disfunções, anoma-
lias e patologias. Este tipo de visão tinha 
preceitos que segregaram as diferenças, 
norteando-se pelo princípio da norma-
lização, que privilegiava aqueles alunos 
que estivessem mais preparados para in-
serir-se no ensino regular, ou seja, a tese 
defendida era a que quanto mais próximo 
da normalidade, mais o aluno estaria em 
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condições de frequentar o ensino regular. 

Portanto, a inclusão busca derrubar 
este tipo de visão, defendendo a idéia de 
que o ensino se constrói na pluralidade e 
na certeza de que os alunos não são, em 
qualquer circunstância, capazes de cons-
truir sozinhos seu conhecimento de mun-
do. O processo de aprendizagem se funde 
na interação, a partir da qual desenvolve 
uma forma humana e significativa de per-
ceber o meio. 

Apesar de garantida na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, em 
1996, a filosofia da inclusão não se conso-
lidou na forma desejada. É preciso, antes 
de qualquer ponto, que os professores 
se adaptem a este novo processo, enten-
dendo que há necessidade de um novo 
olhar para os portadores de necessidades 
educacionais especiais. É importante que 
sejam revistos os conceitos e preconceitos 
existentes, para que seja possível a elabo-
ração de um trabalho educativo de quali-
dade. 

Para muitos professores, a inclusão 
é vista como uma prática positiva, tanto 
para o aluno portador de paralisia cere-
bral, quanto para os outros alunos. Esses 
professores nos relataram que não existe 
nenhuma interferência negativa desse alu-
no no desenrolar de suas aulas.  

No entanto, ainda há muitos profes-
sores que dizem existir problemas na in-
clusão destes alunos, enfatizando-se dois 
tipos de problemas: os estruturais e os 
causados pelas peculiaridades dos alunos. 
Este é um fato que deve nos preocupar, 
na medida em que causa prejuízo não só 
à inclusão, mas no que não é falado e fica 
no domínio do juízo consensual. 

O modelo da inclusão convida os 
professores a terem um olhar para cada 
aluno, para poderem conceder direitos 
iguais a todos, como nos lembra Stainback 
e Stainback (1999, p. 29): 

se realmente desejamos uma so-
ciedade justa e igualitária, em que todas 
as pessoas tenham valor igual e direitos 
iguais, precisamos reavaliar a maneira 
como operamos em nossas escolas, para 
proporcionar aos alunos com deficiências 
as oportunidades e as habilidades para 
participar da nova sociedade que está sur-
gindo. 

 O processo de mudanças operacio-
nais nas escolas só irá ocorrer na medida 
em que essas instituições reconheçam sua 
responsabilidade com todos os alunos, 
evitando haver preferências ou discrimi-
nações, dando ao professor melhores con-
dições de trabalho e uma remuneração 
que evite a necessidade de se trabalhar 
em mais de uma escola.  

Para que se realize a inclusão esco-
lar efetiva destes alunos é necessário que 
haja troca de informações entre a família 
do aluno, a escola e a comunidade, como 
nos propõe Carvalho (1998, p. 193): 

a operacionalidade da inclusão de 
qualquer aluno no espaço escolar deve 
resultar de relações dialógicas envolvendo 
família, escola e comunidade, de modo 
que cada escola ressignifique as diferen-
ças individuais, bem como reexamine sua 
prática pedagógica. Acreditamos que, por 
meio de um diálogo mais efetivo de todos 
aqueles que fazem parte da rotina deste 
aluno, dentro e fora da escola, e inclusive 
com o próprio aluno, pois ninguém me-
lhor do que ele para saber do que neces-
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sita, é que iremos construir uma escola 
inclusiva e democrática. 

 Reconheço que já existem várias 
instituições de ensino superior que ofere-
cem formação de professores com enfo-
que na Educação Inclusiva, tanto nos cur-
sos de graduação quanto nos cursos de 
pós-graduação. Porém é de fundamental 
importância que haja trabalho de capa-
citação para os professores que já estão 
na rede regular de ensino, vivenciando 
ou prestes a vivenciar a experiência de 
ter um aluno portador de necessidades 
educacionais especiais inseridos em sua 
classe. Faz-se necessário, portanto, que 
ocorram avaliações do contexto, o qual 
interfere no processo pedagógico e auxilia 
na avaliação diagnóstica do aluno com ne-
cessidades educacionais especiais, como 
apoio dos setores do sistema e outras 
instituições, mas evitando a transferência 
do atendimento pedagógico para profis-
sionais fora do contexto da escola. Para 
Rodrigues (2008) a escola inclusiva: 

 promove a heterogeneidade em 
lugar da homogeneidade, a construção 
de saberes em lugar da sua mera trans-
missão, a promoção do sucesso para o do 
sem lugar da seleção dos academicamen-
te mais aptos e a cooperação em lugar da 
competição (RODRIGUES, 2008, p.11). 

 No âmbito da sala de aula, as adap-
tações curriculares são realizadas pelo 
professor e destinam-se principalmente à 
programação das atividades a serem apli-
cadas. Focalizam a organização e os pro-
cedimentos didático-pedagógicas e desta-
cam o como fazer, a organização temporal 
dos componentes e dos conteúdos cur-
riculares e a coordenação das atividades 
docentes, de modo que favoreçam a efe-

tiva participação e integração dos alunos, 
bem como a sua aprendizagem. 

A LDB  Artigo 58- a educação es-
pecial é definida  como  “modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencial-
mente na rede regular de ensino, para 
educandos portadores de necessidades 
especiais”. 

Este termo integração já traz implí-
cito a idéia da desintegração. "Só é possí-
vel integrar alguém que foi desintegrado 
do contexto social e está sendo novamen-
te  integrado“. MANTOAN (1997, p.20).  

A pessoa com limitação convive 
socialmente com sua família, porém este 
convívio não se estende na escola, no 
clube, na igreja e nas outras áreas da so-
ciedade porque é colocada como um ser 
diferente. 

A escola tem o papel primordial na 
educação inclusiva. RABELO (1999, p.20) 
cita que "hoje, o grande desafio é a elabo-
ração de uma política educacional voltada 
para o estabelecimento de uma escola 
realmente inclusiva, acessível a todos, 
independentemente das diferenças que 
apresentam, dando-lhes as mesmas possi-
bilidades de realização humana e social".  

Temos dois caminhos a seguir: ou 
saímos da rotina e buscamos inovar a prá-
tica pedagógica diante da inclusão ou fica-
mos discutindo que a mesma não é viável, 
jogando a culpa no sistema de ensino, nos 
ombros do governo, na família e em todos 
os setores da sociedade. 

Na escola inclusiva o processo edu-
cativo deve ser entendido como um pro-
cesso social, onde todas as crianças com 
necessidades especiais e com distúrbios 
de aprendizagem têm o direito à escolari-
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zação o mais próximo possível do normal. 
Neste sentido: 

O principio que rege a educação in-
clusiva é o de que todos devem aprender 
juntos, sempre que possível, levando-se 
em consideração suas dificuldades e di-
ferenças, em classes heterogêneas, com 
alunos da mesma faixa etária 

(SCHWARTZMAN, 1999, p. 257) 

 A educação é o principal alicerce 
da vida social. Ela transmite e amplia a 
cultura, estende a cidadania, constrói sa-
beres para o trabalho. Mais do que isso, 
ela é capaz de ampliar as margens da li-
berdade humana, à medida que a relação 
pedagógica adote, como compromisso e 
horizonte ético-político, a solidariedade 
e a emancipação. No desempenho dessa 
função social transformadora, que visa 
à construção de um mundo melhor para 
todos, a educação escolar tem uma tarefa 
clara em relação à diversidade humana: 
trabalhá-la com fator de crescimento de 
todos no processo educativo.  

 

5. LEGISLAÇÃO 

  A exclusão é o tema da atualidade, 
usado hegemonicamente nas diferentes 
áreas do conhecimento, é um conceito 
que permite usos retóricos de diferentes 
qualidades como a concepção de desi-
gualdade como resultante de deficiência 
ou inadaptação individual, falta de qual-
quer coisa, de injustiça e exploração so-
cial. 

  Em 1961, as Leis de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, Lei n°4.024/61 
fundamenta o atendimento educacional 
às pessoas com deficiência, aponta o di-

reito dos excepcionais à educação, prefe-
rencialmente dentro do sistema geral de 
ensino.  A Lei n° 5.692/71 altera a LDBEN 
de 1961, ao definir 

“tratamento especial” para os alu-
nos com “deficiência físicas mental os que 
encontrem em atraso considerável quanto 
à idade regular de matrícula e os superdo-
tados, mas não promove a organização de 
um sistema de ensino capaz de atender as 
necessidades educacionais especiais”.  

Segundo Osório (2007, p.23), em 
1973 é criado no MEC, o Centro Nacional 
de Educação Especial – CENESP, que im-
pulsionou ações educacionais voltadas às 
pessoas com superdotação; ainda confi-
guradas por campanhas assistenciais e 
ações isoladas do Estado. Ainda não se 
efetiva uma política pública de acesso uni-
versal à educação de alunos com deficiên-
cia, permanecendo a concepção de 

“políticas especiais”, não é organi-
zado um atendimento especializado que 
a concepção de “políticas especiais”, não é 
organizado um atendimento especializado 
que considere as singularidades de apren-
dizagem desses alunos.  

A Constituição Federal de 1988 
traz como um dos seus objetivos funda-
mentais “promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discri-
minação” em seu art. 3° inciso IV.  Neste 
sentido: 

 (...) a constituição garante que to-
dos tem direito à educação e ao acesso 
à escola. Toda escola, assim reconhecida 
pelos órgãos oficiais como tal, deve aten-
der aos princípios constitucionais, não po-
dendo excluir nenhuma pessoa em razão 
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de sua origem, raça, sexo, deficiência  ou 
ausência dela. (SANTOS, 2004, p.06) 

 O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – Lei n°. 8.069/90, artigo 55, reforça 
os dispositivos legais ao determinar que 
“os pais ou responsáveis têm a obrigação 
de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino”, outros documen-
tos como a Declaração Mundial de Educa-
ção para Todos (1990) e a Declaração de 
Salamanca (1994), passam a influenciar a 
formulação das políticas públicas da edu-
cação inclusiva.  

As Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação Especial na Educação Básica, reso-
lução CNE/CEB n° 2/2001, no artigo 2°, 
determina que:  

 “Os sistemas de ensino devem ma-
tricular todos os alunos, cabendo às esco-
las organizar-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacio-
nais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de quali-
dade para todos”. (MEC/SEESP, 2001).  

   A convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pela 
ONU em 2006, da qual o Brasil é signatá-
rio, estabelece que os Estados devem as-
segurar um sistema de educação inclusiva 
em todos os níveis de ensino, em ambien-
tes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social compatível com a meta 
de inclusão plena. 

O Decreto n 6.094/2007 estabelece 
dentre as diretrizes do Compromisso To-
dos pela Educação, a garantia do acesso e 
permanência no ensino regular e o aten-
dimento às necessidades educacionais es-
peciais dos alunos, fortalecendo a inclusão 
educacional nas escolas públicas.  

  	   

6. A CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO E A 
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 

 Para Vygostky (1998) a instituição 
escolar é fundamental para o funciona-
mento psíquico do aluno. 

Por ter trabalhado, em um período 
de sua vida, com pessoas com deficiência, 
Vygotsky contribuiu para a compreensão 
de algumas das importantes questões 
atuais relativas ao atendimento educacio-
nal de alunos com necessidades educacio-
nais especiais.  

Ao nascer, o indivíduo encontra-se 
inserido em um grupo social alicerçado 
nos valores culturais presentes na socie-
dade. A família, enquanto sua primeira 
referência no meio ao qual está inserido, 
influencia diretamente a forma como este 
vai incorporando o meio que o cerca, mas 
a sua constituição individual não se dá por 
mera transposição dos valores sociocultu-
rais e, sim, por um movimento denomina-
do "apropriação". 

Nessa perspectiva, o sujeito, na sua 
relação com o outro, se apropria, de for-
ma singular, do conhecimento que vai se 
desenvolvendo num processo que é his-
tórico. É nesse sentido que dizemos que 
o sujeito é constituído pelas significações 
culturais, que acontecem a partir do mo-
mento em que as próprias ações passam 
a ter significado para ele e para o outro. 

Evidenciando os aspectos sociais da 
aprendizagem, Vygotsky preparou terreno 
para uma abordagem educacional que 
enfatizasse a interação do sujeito com o 
meio social para o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento das habilidades pedagó-
gicas, visando ao atendimento das neces-
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sidades de todos os alunos. 

O ambiente escolar, como espaço 
social, possibilita o contato com diversas 
experiências, enriquecendo e ampliando o 
repertório cultural do sujeito. Isto referen-
da a proposta de assegurar a permanên-
cia dos alunos com necessidades educa-
cionais especiais nas classes comuns, pois 
nesse espaço é potencializada a riqueza 
das exposições do sujeito a diferentes 
situações de convívio social, cultural, lin-
guístico, entre outros. Partindo-se desse 
pressuposto, é possível ressaltar que to-
dos os alunos se beneficiam do convívio 
em ambientes de classe comum. 

Na perspectiva 'vygotskyana', o de-
senvolvimento da criança está relacionado 
ao processo de maturação do organismo 
como um todo, ou seja, "a mente da crian-
ça contém todos os estágios do futuro 
desenvolvimento intelectual; eles existem 
já na sua forma completa, esperando o 
momento adequado para emergir" (VYGO-
TSKY,1999. p,26). 

Vygotsky defendia que a educação 
é um importante plano para o desenvol-
vimento do sujeito e reconhecia o papel 
indispensável que os professores desem-
penham ao mediar o conhecimento para 
o sujeito da aprendizagem; portanto, esse 
conhecimento é caracterizado como pro-
duto de um trabalho coletivo. 

Neste sentido, o ensino adequado 
é aquele que se dirige ao aprendizado do 
aluno que está em vias de se completar, 
ressaltando a importância da intervenção 
e colaboração de parceiros mais experien-
tes como forma de propiciar avanços na 
aprendizagem do sujeito. 

Esse autor reconheceu que era 

necessária uma teoria que enfatizasse 
a forma e levar a criança de seu estado 
atual de desenvolvimento para um ponto 
no futuro; assim  denominou de zona de 
desenvolvimento proximal o espaço entre 
dois níveis de desenvolvimento: o nível 
real e o nível potencial. 

A zona de desenvolvimento proxi-
mal, portanto, "refere-se ao caminho que 
o indivíduo vai percorrer para desenvolver 
funções que estão em processo de ama-
durecimento e que se tornarão funções 
consolidadas, estabelecidas no seu nível 
de desenvolvimento real" (BRASIL, 2005, p. 
86).  

De uma maneira geral, o desenvol-
vimento deve ser olhado de maneira pros-
pectiva, ou seja, um olhar para as poten-
cialidades e não de maneira retrospectiva, 
como forma apenas de constatar aquilo 
que a criança já sabe fazer sozinha. 

Daí a importância da intervenção 
pedagógica, segundo as concepções de 
Vygotsky sobre o desenvolvimento, pois a 
atuação intencional do adulto é essencial 
na promoção do desenvolvimento do su-
jeito. 

O docente deve aplicar atividades 
significativas e eficientes em termos dos 
objetivos que pretende alcançar e que 
permitam a estruturação e a ampliação 
do conhecimento, é imprescindível que 
desenvolva o hábito de registrar, através 
de diários ou relatórios, as descobertas 
dos alunos: suas hipóteses, seus interes-
ses, suas dificuldades, suas dúvidas, como 
se relacionam com os objetos de conhe-
cimento, etc. Mel Aisncown (ano 1998, p. 
207) sugere a escrita de um diário com os 
seguintes itens: - idéias que o professor 
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gostaria de lembrar; questões em que 
precisa pensar; sugestões para acompa-
nhamento subsequente, entre outros. 

Esses registros permitirão a com-
posição de um documento com grande 
quantidade de informações importantes 
para a avaliação da aprendizagem em pro-
cesso, para o planejamento e intervenção 
sistemática e eficiente, com vistas ao aten-
dimento às necessidades individuais dos 
alunos e ao aperfeiçoamento do ensino 
para todos. 

A prática do registro fornece ao 
professor visibilidade do processo ensi-
noaprendizagem, transformando-se num 
instrumento de avaliação processual e 
serve como dispositivo para a discussão e 
readequação das práticas pedagógicas. 

As idéias de Vygotsky podem con-
tribuir para o desenvolvimento de práti-
cas de avaliação mais construtivas, úteis 
e abrangentes que levem em conta, não 
somente os aspectos qualitativos dos pro-
cessos de aprendizagem, como também, 
fatores que podem afetar diretamente a 
aprendizagem e desenvolvimento desse 
aluno. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Sabemos que, apesar das mudan-
ças ocorridas ao longo da história, as mes-
mas não foram suficientes para uma nova 
configuração social, cultural, política e eco-
nômica capaz de favorecer a humanidade 
como um todo, capaz de salvaguardar o 
que de mais específico temos na espécie 
humana: a diversidade e o viver em coleti-
vidade de fato. 

A inclusão, modelo assumido políti-

ca e socialmente para atendimento e edu-
cação de todos, necessita além dos passos 
já dados, que culminaram em documen-
tos e na legislação que a apoia, de ações 
efetivas dos responsáveis pela efetivação 
de políticas, incluindo cada um de nós, 
que atuamos em diferentes instâncias da 
sociedade. 

O reconhecimento de que somos 
protagonistas da história é um passo im-
portante; assim como também é impor-
tante percebermos nossas ações, omis-
sões e interações nos diferentes espaços 
de construções coletivas, como é o caso 
da escola. 

A transformação da escola não é, 
portanto, uma mera exigência da inclusão 
escolar de pessoas com deficiência e/ou 
dificuldades de aprendizado. Assim, sen-
do, ela deve ser encarada como um com-
promisso inadiável das escolas, que terá a 
inclusão como consequência. 
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